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� LINHAS TELEFÓNICAS DISPONIBILIZADAS 
PELAS EMPRESAS PARA CONTACTO  
DO CONSUMIDOR   
 
Temos sido solicitados nos œltimos dias a esclarecer o âmbito 
concreto de aplicaçªo do Decreto-Lei 59/2021, de 14 de julho, 
que aprovou, com efeitos a 1 de novembro de 2021, o regime 
aplicÆvel à disponibilizaçªo e divulgaçªo de linhas telefónicas, 
para contacto do consumidor, por fornecedores de bens e 
prestadores de serviços, e ainda entidades prestadoras de 
serviços pœblicos essenciais, que divulgÆmos e comentÆmos 
logo no Boletim de julho desse ano. 

 
A CCP, Confederaçªo do ComØrcio e Serviços de Portugal, 
cuja intervençªo solicitÆmos pelo facto do diploma ser de apli-
caçªo transversal ao setor do comØrcio e serviços � e que, 
em consequŒncia, jÆ hÆ mais de uma semana pediu esclare-
cimentos concretos à ASAE via MinistØrio da tutela �, divul-
gou entretanto via Circular o seu entendimento sobre a 
matØria, que passamos a reproduzir: 
 
�A Confederaçªo do ComØrcio e Serviços de Portugal, CCP 
tem recebido vÆrios pedidos de esclarecimento sobre o De-
creto-Lei n.” 59/2021 de 14 de Julho, o qual estabelece o re-
gime aplicÆvel à disponibilizaçªo e divulgaçªo de linhas 
telefónicas para contacto do consumidor. 
 
Em concreto, os pedidos prendem-se com a questªo de 
saber se este regime Ø aplicÆvel à generalidade dos presta-
dores de bens e serviços, leia-se à generalidade das empre-
sas do comØrcio e a muitos serviços. Sobre este tema 
solicitou a CCP um esclarecimento à tutela, aguardando res-
posta. 
 
No entanto, e apesar de se considerar que este regime Ø cla-
ramente excessivo para os fins que se pretende alcançar, o 
entendimento da CCP sobre o regime que resulta do D.L. n” 
59/2021 Ø o seguinte: Este regime nªo obriga os prestadores 
de bens e serviços (que nªo o prestador de serviços pœblicos 
essenciais) a ter uma linha para contacto telefónico com o 
consumidor. Mas, se o fizerem, terªo, em nosso entender, de 
cumprir as obrigaçıes definidas neste diploma. 
 
Com efeito, o diploma nªo só nªo exclui qualquer prestador 
de bens ou serviços, como aponta para algumas soluçıes 
distintas consoante se trate de prestadores de bens ou servi-

ços, ou, prestadores de serviços pœblicos essenciais, o que 
Ø elucidativo de que o legislador nªo pretendeu abranger ape-
nas estes œltimos. 
 
A explicaçªo constante do site da DGC sobre este tema, tam-
bØm aponta para que o regime seja aplicÆvel a qualquer pres-
tador de bens ou serviços. 
 
A Direçªo Geral do Consumidor, DGC, sintetiza da seguinte 
forma, as obrigaçıes constantes do D.L. n” 59/2021: 
 
DEVER DE INFORMA˙ˆO PARA ENTIDADES E EMPRESAS 
 
Qualquer entidade que disponibilize linhas telefónicas para 
contacto do consumidor deve divulgar, de forma clara e visí-
vel, nas suas comunicaçıes comerciais, na pÆgina principal 
do seu sítio na Internet, nas faturas, nas comunicaçıes es-
critas com o consumidor e nos contratos com este celebra-
dos, quando os mesmos assumam a forma escrita, o nœmero 
ou nœmeros telefónicos disponibilizados, aos quais deve ser 
associada, de forma igualmente clara e visível, informaçªo 
atualizada relativa ao preço das chamadas. 
 
A informaçªo relativa aos nœmeros e ao preço das chamadas 
deve ser disponibilizada começando pelas linhas gratuitas e 
pelas linhas geogrÆficas ou móveis, apresentando de se-
guida, se for o caso, em ordem crescente de preço, o nœmero 
e o preço das chamadas para as restantes linhas. 
 
Quando nªo seja possível apresentar um preço œnico para a 
chamada, pelo facto de o mesmo ser variÆvel em funçªo da 
rede de origem e da rede de destino, deve, em alternativa, 
ser prestada a seguinte informaçªo, consoante o caso: 
 
«Chamada para a rede fixa nacional»; 
«Chamada para rede móvel nacional». 
 
LINHAS TELEFÓNICAS DE EMPRESAS (FORNECEDOR DE BENS/ PRES-
TADOR DE SERVI˙OS) 
 
O custo, para o consumidor, das chamadas efetuadas para 
as linhas telefónicas disponibilizadas pelo fornecedor de bens 
ou pelo prestador de serviços, para contacto daquele, no âm-
bito de uma relaçªo jurídica de consumo, nªo pode ser supe-
rior ao valor da sua tarifa de base (custo de uma comunicaçªo 
telefónica comum que o consumidor espera suportar de 
acordo com o respetivo tarifÆrio de telecomunicaçıes). 
 
O fornecedor de bens ou o prestador de serviços estÆ obri-
gado a disponibilizar ao consumidor uma linha telefónica gra-
tuita ou, em alternativa, uma linha telefónica a que 
corresponda uma gama de numeraçªo geogrÆfica ou móvel. 
 
LINHA TELEFÓNICA ADICIONAL 
 
Sempre que, para alØm da linha telefónica gratuita ou da linha 
telefónica a que corresponda uma gama de numeraçªo geo-
grÆfica ou móvel, seja disponibilizada uma linha telefónica 
adicional, o fornecedor de bens ou o prestador de serviços 
nªo podem prestar, nesta linha adicional, um serviço mani-
festamente mais eficiente ou mais cØlere ou com melhores 
condiçıes do que aquele que prestam atravØs da linha tele-
fónica gratuita ou da linha telefónica a que corresponda uma 
gama de numeraçªo geogrÆfica ou móvel. 
 
PROIBI˙ˆO DE COBRAN˙A PRÉVIA DE OUTROS MONTANTES 
 
O fornecedor de bens ou o prestador de serviços, incluindo 

� LegisLação 
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de serviços pœblicos essenciais, que estejam obrigados a dis-
ponibilizar uma linha telefónica gratuita ou uma linha telefó-
nica a que corresponda uma gama de numeraçªo geogrÆfica 
ou móvel estªo impedidos de cobrar, previamente, ao consu-
midor qualquer montante diverso do permitido, sob a condi-
çªo de lhe ser devolvido no final da chamada. 
 
Logo que tenhamos resposta às questıes colocadas serªo 
as mesmas divulgadas pelos associados.� 
 
A resposta da Secretaria de Estado do Turismo, ComØrcio e 
Serviços, hoje recebida, partilha tal entendimento, referindo 
textualmente o seguinte: 
 
�DA AN`LISE DA QUESTˆO COLOCADA NO E-MAIL INFRA, CONFIRMA-
MOS QUE O DECRETO-LEI N.” 59/2021, DE 14 DE JULHO, NˆO OB-
RIGA OS FORNECEDORES DE BENS E PRESTADORES DE SERVI˙OS 
(QUE NˆO O PRESTADOR DE SERVI˙OS PÚBLICOS ESSENCIAIS) A DIS-
PONIBILIZAR UMA LINHA PARA CONTACTO TELEFÓNICO COM O CON-
SUMIDOR. CONTUDO, SEMPRE QUE O FA˙AM DEVEM CUMPRIR AS 
OBRIGA˙ÕES DEFINIDAS NAQUELE DIPLOMA.� 
 
Esta resposta nªo pıe termo total às dœvidas suscitadas, na 
nossa opiniªo � porque uma coisa serÆ divulgar uma linha te-
lefónica, outra serÆ a de disponibilizar uma linha telefónica 
para contacto telefónico do consumidor �, pelo que tentare-
mos com a CCP insistir para uma melhor clarificaçªo. 
 
Defendemos, com efeito, que o diploma nªo se deve aplicar 
aos fornecedores de bens e prestadores de serviços que se 
limitam nos seus websites, comunicaçıes e documentaçªo a 
divulgar os seus dados institucionais ou corporativos (deno-
minaçªo social, endereço da sede e estabelecimentos, con-
tactos gerais de telefone, fax, e-mail e sítio na Internet), sem 
referir expressamente que o ou os n.”s de telefone indicados 
sªo para apoio ao ou contacto do cliente. 
 
Leitura porventura redutora, mas que esperamos prevaleça, 
que assenta à saciedade no texto do próprio diploma, quer 
do preâmbulo («� os Estados-Membros garantirem que, no 
caso de o profissional utilizar uma linha telefónica para ser 
contactado em relaçªo ao contrato celebrado, o consumidor, 
ao contactar o profissional, nªo fique vinculado a pagar mais 
do que a tarifa de base»; «O presente decreto-lei procura, 
deste modo, esclarecer e densificar as regras a que se en-
contra sujeita a disponibilizaçªo de linhas telefónicas para 
contacto do consumidor»), quer dos seus artigos 1.”/a) («re-
gime de disponibilizaçªo e divulgaçªo de linhas telefónicas 
para contacto do consumidor»), 2.”/1 («O presente decreto-
lei aplica-se às linhas telefónicas para contacto do consumi-
dor disponibilizadas por fornecedores de bens ou prestadores 
de serviços�»), 3.”/1 («Qualquer entidade que, ao abrigo do 
presente decreto-lei, disponibilize linhas telefónicas para con-
tacto do consumidor deve�» e 4.”/1 («O custo, para o con-
sumidor, das chamadas efetuadas para as linhas telefónicas 
disponibilizadas pelo fornecedor de bens ou pelo prestador 
de serviços, para contacto daquele, no âmbito de uma relaçªo 
jurídica de consumo»), bem como da própria Diretiva 

2011/83/UE que o diploma transpıe, cujo artigo 21.” dispıe 
que «Os Estados-Membros garantem que, no caso de o pro-
fissional utilizar uma linha telefónica para ser contactado em 
relaçªo ao contrato celebrado, o consumidor, ao contactar o 
profissional, nªo fique vinculado a pagar mais do que a tarifa 
de base.» (sublinhados nossos). 
 
De qualquer modo, Ø nosso entendimento e para nós claro 
que o diploma nªo se aplica aos fornecedores de bens e pres-
tadores de serviços que nªo tŒm o consumidor final como 
cliente direto, aplicando-se, pois, ao industrial, ao comerciante 
e ou ao prestador de serviços que fornecem bens ou prestam 
serviços diretamente ao consumidor final, ainda que de forma 
esporÆdica, pontual e ou residual, que com ele estabelecem 
ou celebram relaçıes de consumo (sendo o DL 59/2021 um 
diploma que reforça dos direitos do consumidor, este define-
se, segundo o art. 2.” da Lei 24/96, de 31/7, como todo aquele 
a quem sªo fornecidos bens, prestados serviços ou transmi-
tidos quaisquer direitos, destinados a uso nªo profissional, 
por pessoa que exerça com carÆter profissional uma atividade 
económica que vise a obtençªo de benefícios). 
 
A ASAE fiscalizou em agosto passado o cumprimento do di-
ploma em todo o país, segundo comunicado seu (onde refere 
que o mesmo obriga os operadores económicos que dispo-
nibilizem um contacto telefónico aos consumidores a cumprir 
determinadas regras por ele impostas�), tendo fiscalizado 
83 operadores económicos e instaurado 19 processos de 
contraordenaçªo, destacando como principais infraçıes: 
 

� a violaçªo do dever de divulgar, de forma clara e visível, 
nas suas comunicaçıes escritas, no seu sítio de Inter-
net, nas faturas e nos contratos celebrados com os con-
sumidores (quando os mesmos assumam a forma 
escrita), o nœmero(s) telefónico(s) disponibilizado(s), ao 
qual deverÆ estar associada, de forma igualmente clara 
e visível, informaçªo relativa ao preço das chamadas; 

� o incumprimento do dever de prestar informaçªo sobre 
o preço da chamada para a rede fixa nacional e para a 
rede móvel nacional, quando nªo for possível apresen-
tar um preço œnico para a chamada, pelo facto de o 
mesmo ser variÆvel em funçªo da rede de origem e da 
rede de destino; 

� o incumprimento da obrigaçªo da disponibilizaçªo ao 
consumidor de uma linha telefónica gratuita ou, em al-
ternativa, uma linha telefónica a que corresponda uma 
gama de numeraçªo geogrÆfica ou móvel. 

 
Nªo tem a APCMC conhecimento de algum associado ter 
sido objeto de fiscalizaçªo no âmbito da operaçªo referida. 
 
 
As contraordenaçıes ao regime estªo classificadas como 
graves ou muito graves, variando as coimas entre os seguin-
tes valores: 
 
 
Consulte aqui o Decreto-Lei 59/2021. 

Infrator 
Pessoa singular 
Microempresa (< 10 trabalhadores) 
Pequena empresa (< 50 trabalhadores)  
MØdia empresa (<250 trabalhadores) 
Grande empresa (� 250 trabalhadores) 

contraordenaçªo grave ( ) 
325 a 750 

850 a 1.500 
2.000 a 4.000 
4.000 a 8.000 

6.000 a 12.000 

contraordenaçªo muito grave ( ) 
1.000 a 3.750 
1.500 a 5.750 

4.000 a 15.000 
8.000 a 30.000 

12.000 a 45.000 

Nota: valores mínimos e mÆximos sªo o dobro em caso de dolo 

https://files.dre.pt/1s/2021/07/13500/0000800012.pdf
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� CONTRATA˙ˆO PÚBLICA - CLARIFICA˙ˆO E 
ATUALIZA˙ˆO DO CCP E DO REGIME DE  
MEDIDAS ESPECIAIS     
 
O Decreto-Lei 78/2022, de 7 de novembro, procedeu à alte-
raçªo do Código dos Contratos Pœblicos (CCP), da Lei 
30/2021, de 21 de maio, que aprovou medidas especiais de 
contrataçªo pœblica, e do Decreto-Lei 60/2018, de 3 de 
agosto, que procedeu à simplificaçªo de procedimentos ad-
ministrativos necessÆrios à prossecuçªo de atividades de in-
vestigaçªo e desenvolvimento. 
 
No âmbito das medidas especiais de contrataçªo pœblica cria 
um NOVO REGIME DE CONCE˙ˆO-CONSTRU˙ˆO ESPECIAL, que per-
mite a eliminaçªo de tempo e recursos desnecessÆrios por 
parte da entidade adjudicante nos casos em considere que o 
mercado estÆ em melhor posiçªo de elaborar um projeto de 
execuçªo de determinada obra e que o recurso a esta prer-
rogativa concorrerÆ para uma pretendida agilizaçªo procedi-
mental. 
 
Por outro lado, estende (atØ 31/12/2026) o prazo de aplicaçªo 
das medidas especiais às matØrias relativas à habitaçªo e 
descentralizaçªo, às tecnologias de informaçªo e conheci-
mento e aos setores da saœde e do apoio social, clarificando 
ainda os trâmites aplicÆveis no caso de procedimentos prØ-
contratuais relativos à execuçªo do Plano de Recuperaçªo e 
ResiliŒncia (PRR). 
 
No que respeita ao CCP, as alteraçıes visam, para alØm da 
clarificaçªo e atualizaçªo da redaçªo de algumas normas, 
melhorar o alinhamento de outras com Diretivas da UE em 
matØria de contrataçªo pœblica (2014/23/UE, 2014/24/UE e 
2014/25/UE, de 26 de fevereiro), que nªo terªo sido vertidas 
devidamente para o CCP ainda desde a sua versªo original, 
como as relacionadas com: 
 
i) A ESCOLHA DO PROCEDIMENTO DE AJUSTE DIRETO � Passa tam-
bØm a restringir-se o acesso a este tipo procedimental à si-
tuaçªo em que as propostas sªo consideradas 
«inadequadas» à luz das Diretivas, passando ainda a prever-

se, relativamente a contratos de valor inferior aos limiares das 
Diretivas, que se pode recorrer ao procedimento de ajuste di-
reto caso todas as propostas ou todas as candidaturas te-
nham sido excluídas em anterior concurso pœblico ou 
concurso limitado por prØvia qualificaçªo; 
 
ii) A ESCOLHA DO PROCEDIMENTO DE NEGOCIA˙ˆO E DO PROCEDI-
MENTO DE DI`LOGO CONCORRENCIAL � Reconduz-se a possibili-
dade de adoçªo destes tipos procedimentais as situaçıes 
que tenham origem em «propostas inaceitÆveis» ou «propos-
tas irregulares» à luz das Diretivas; 
 
iii) ASPETOS DA EXECU˙ˆO DO CONTRATO E A FATORES E SUBFATO-
RES QUE DENSIFICAM O CRITÉRIO DE ADJUDICA˙ˆO � Clarificam-se 
os termos em que as condiçıes de natureza ambiental e de 
sustentabilidade podem ser relevadas para efeitos de confor-
maçªo dos cadernos de encargos e de densificaçªo do critØ-
rio de adjudicaçªo; 
 
iv) O RECURSO A CONTRATOS RESERVADOS � Clarifica-se que a 
possibilidade de reservar contratos a determinadas entidades 
para a formaçªo de um conjunto de contratos de uso corrente 
de valor inferior ao limiar das Diretivas depende da circuns-
tância de estes nªo revelarem interesse transfronteiriço certo; 
 
v) A DEFINI˙ˆO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES � incorpora-se 
uma referŒncia que traduz de modo mais claro aquela que Ø 
a definiçªo de trabalhos complementares à luz das Diretivas, 
adotando-se idŒntica nomenclatura à por elas seguida. 
 
As entidades adjudicantes passam a poder solicitar aos con-
correntes em procedimentos prØ-contratuais um documento 
demonstrativo da estrutura de custos do trabalho necessÆria 
para a execuçªo contratual, sendo ainda estabelecidas regras 
relativas ao regime de contrato de trabalho aplicÆvel aos tra-
balhadores afetos a determinados contratos de concessªo e 
de aquisiçªo de serviços. 
 
A alteraçªo ao Decreto-Lei 60/2018, de 3 de agosto, visa cla-
rificar o âmbito subjetivo da contrataçªo excluída da parte II 
do CCP em matØria de contratos no âmbito do desenvolvi-
mento de atividades de I&D, atØ aos limiares das Diretivas. 

� LegisLação 
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� ENCERRAMENTO PARA FÉRIAS EM DIAS DE 
«PONTE» / 2023   
 
O artigo 242.” do Código do Trabalho permite que as empre-
sas encerrem total ou parcialmente para fØrias dos trabalha-
dores em dia de «ponte», isto Ø, «em dia que esteja entre um 
feriado que ocorra à terça-feira ou quinta-feira e um dia de 
descanso semanal».  
 
Tal possibilidade estÆ porØm subordinada ao dever de infor-
mar os trabalhadores abrangidos pelo encerramento a efetuar 
no ano seguinte atØ ao dia 15 de Dezembro do ano anterior.  
 
ATÉ AO PRÓXIMO DIA 15 DE DEZEMBRO deverªo, em conformi-
dade, as empresas interessadas comunicar aos trabalhado-
res o(s) dia(s) de «ponte» em que pretendem, total ou 
parcialmente, encerrar para fØrias em 2023.  
 
Em 2023 sªo dias de «ponte» os dias:  
 
 � 24 de abril (2.“ feira)  
 � 9 de junho (6.“ feira)  
 � 14 de agosto (2.“ feira)  
 � 6 de outubro (6.“ feira) 
 

A eles se somam eventualmente a «segunda-feira de carna-
val» (20 DE FEVEREIRO) e «o dia que esteja entre o feriado mu-
nicipal e um dia de descanso semanal» (caso, por exemplo, 
dos dias 12 DE JUNHO, 2.“ feira, anterior ao feriado municipal 
de Santo António, e 30 DE JUNHO, 6.“ feira, posterior ao feriado 
municipal de Sªo Pedro, ou 22 DE SETEMBRO, 6.“ feira, poste-
rior ao feriado de S. Mateus�), se o instrumento de regula-
mentaçªo coletiva de trabalho aplicÆvel na empresa 
considerar de observaçªo obrigatória a terça-feira de carnaval 

e o feriado municipal da localidade, como Ø o caso do CCT 
outorgado pela APCMC e da generalidade dos CCT.  
 
 
� REGISTO CENTRAL DO BENEFICI`RIO  
EFETIVO (RCBE) - CONFIRMA˙ˆO ANUAL  
ATÉ 31 DE DEZEMBRO    
 
Suspensa em 2021, no âmbito das medidas temporÆrias e 
excecionais adotadas no âmbito da pandemia da Covid-19 
pelo Decreto-Lei 22-A/2021, de 17 de março, deve ser reali-
zada, atØ ao próximo dia 31 de dezembro, a confirmaçªo 
anual relativa a 2022 da informaçªo constante do RCBE, via 
plataforma https://rcbe.justica.gov.pt/, conforme disposto 
no art. 15.” da Lei 89/2017, de 21 de agosto, que aprovou o 
respetivo regime jurídico. 
 
Apenas, porØm, as entidades nªo obrigadas à apresentaçªo 
da IES, Informaçªo Empresarial Simplificada, jÆ que as obri-
gadas, caso das sociedades comerciais, poderªo efetuar a 
confirmaçªo da exatidªo, suficiŒncia e atualidade da informa-
çªo constante do RCBE na IES relativa a 2022, cujo prazo de 
entrega ocorre atØ 15 de julho de 2023. 
 
 

(QUADRO 11 DA FOLHA DE ROSTO DA IES) 
 

Pretende o SP fazer a confirmaçªo anual da informaçªo 
constante do RCBE, a que se refere o artigo 15.” do Re-
gime Jurídico do RCBE? 
 

SIM �                     NˆO � 
 

Com referŒncia ao œltimo dia do ano civil a que respeita a 
declaraçªo, confirma-se a informaçªo constante do RCBE, 
por a mesma se encontrar exata, suficiente e atual � 

 
 
A confirmaçªo anual relativa a 2022 Ø dispensada sempre 
que a entidade tenha, neste mesmo ano, efetuado uma atua-
lizaçªo da informaçªo e nªo tenha ocorrido facto que deter-
mine a alteraçªo da informaçªo constante do RCBE. 
 
Lembramos que todas as entidades estªo obrigadas a atua-
lizar a informaçªo que consta do RCBE sempre que existam 
alteraçıes a qualquer um dos dados declarados, no prazo de 
30 dias a contar do facto que as originam. 

 
� MODALIDADES DE PUBLICIDADE DE HOR`RIO DE TRABALHO  

NO TRANSPORTE RODOVI`RIO DE MERCADORIAS E PASSAGEIROS  
(segundo folheto editado pela ACT)

Trabalhadores objeto 
da Portaria 7/2022 

 
 
com: 
 
HorÆrio de trabalho fixo 
 
 
 
HorÆrio de trabalho móvel 
 
Isençªo de horÆrio de trabalho 

Trabalhador afeto à explora-
çªo de veículo automóvel

Trabalhador móvel nªo su-
jeito ao aparelho de controlo 
(tacógrafo)

Trabalhador independente e 
trabalhador TVDE

 

- Mapa de horÆrio de trabalho (acessível na empresa ou estabelecimento e viatura) 
ou 
- Instrumentos previstos para o horÆrio de trabalho móvel  
 

- Aparelho de controlo (tacógrafo)  
  ou 
- Sistema informÆtico certificado por organismo acreditado pelo IPAC 
- Acordo de isençªo (disponível na viatura) 

https://app.apcmc.pt/
https://rcbe.justica.gov.pt/
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Como a alteraçªo efetuada pela Lei 58/2020, de 31 de 
agosto no regime do RCBE acabou com a obrigaçªo de 
fazer constar da declaraçªo de RCBE a identificaçªo dos 
titulares das participaçıes sociais/sócios, assim como os 
administradores/gerentes/ diretores, ao revogar as alíneas 
b) e c) do art. 8.” do regime jurídico do RCBE. 

Nªo Ø, assim, obrigatório atualizar estes elemen-
tos, jÆ que nªo teriam que constar da declaraçªo. 

 
Mais informaçıes (FAQ/Guia) em 
https://justica.gov.pt/Guias/guia-do-registo-central-do-
beneficiario-efetivo-rcbe#OqueoRCBE 
 
 
 
� SEGURAN˙A SOCIAL - ATUALIZA˙ˆO DA  
INFORMA˙ˆO DOS TRABALHADORES  
ATÉ 31 DE DEZEMBRO   
 
Como Ø do conhecimento geral, a segurança social passou a 
exigir desde abril passado a comunicaçªo pelas 
empresas/empregadores de mais elementos (para alØm da 
modalidade de contrato e do tempo de trabalho), relativos aos 
trabalhadores admitidos, como: 
 

- Modalidade de contrato (termo, sem termo, a tempo par-
cial, de curta duraçªo, intermitente) 
- Modalidade da prestaçªo de trabalho (presencial ou te-
letrabalho) 
- Profissªo 
- Remuneraçªo de base 

- Diuturnidades (opcional) 
- Horas de trabalho 
- Percentagem do trabalho (nos contratos a tempo parcial) 
- Dias de trabalho (nos contratos a tempo parcial e inter-
mitente) 
- Motivo do contrato (nos contratos a termo) 

 
Estabeleceu igualmente que as empresas deviam, a partir de 
abril p.p. e atØ 31 DE DEZEMBRO DE 2022, proceder à atualiza-
çªo da informaçªo nos contratos/trabalhadores ativos admiti-
dos anteriormente, o que deverªo fazer, na respetiva Ærea 
reservada da segurança social direta, atravØs do serviço 
«Vínculos de Trabalhadores» >> «Consultar Trabalhadores».  
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https://justica.gov.pt/Guias/guia-do-registo-central-do-beneficiario-efetivo-rcbe#OqueoRCBE
https://justica.gov.pt/Guias/guia-do-registo-central-do-beneficiario-efetivo-rcbe#OqueoRCBE
https://www.apcmc.pt/noticias/apcmc-datacheck-empresas-aderentes/
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� IRS � SUBS˝DIO DE REFEI˙ˆO ISENTO SOBE 
PARA   5,20 (  8,32 EM VALES REFEI˙ˆO)   
 
A Portaria 280/2022, de 18 de novembro, aumentou de   4,77 
para   5,20 o valor do subsídio de refeiçªo dos funcionÆrios 
e trabalhadores em funçıes pœblicas, com efeitos a 1 de ou-
tubro passado. 
 
Consequentemente, só estÆ sujeito a IRS [art. 2.”, n.” 3, alí-
nea b), 2), CIRS] e a taxa social œnica (art. 46.”, n.”s 2, alínea 
l), e 3 do Código Contributivo) o montante do subsídio de re-
feiçªo que exceda: 
 
�   5,20 � quando pago em dinheiro 
�   8,32 � quando pago em títulos de refeiçªo (vales, se-

nhas ou cartıes refeiçªo) 
  

 
 
  
� CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL APROVA 
PARECER SOBRE O OE 2023    
 
O PlenÆrio do Conselho Económico e Social (CES) do pas-
sado dia 7 de novembro aprovou o Parecer sobre o Parecer 
sobe a Proposta de Orçamento do Estado para 2023, que 
pode consultar aqui. 
 
A CCP, Confederaçªo do ComØrcio e Serviços de Portugal, 
cuja Direçªo a APCMC integra, absteve-se, tendo tomado a 
seguinte  
 

«DECLARA˙ˆO DE VOTO 
 

1. A grave crise económica que atravessa a economia in-
ternacional requer políticas pœblicas que associem o 
rigor e uma clara definiçªo de prioridades, com a neces-
sÆria flexibilidade que permita enfrentar riscos futuros, 
salvaguardando os equilíbrios socioeconómicos que 
sªo essenciais. 

 
2. Neste plano, nªo podemos equivocarmo-nos nem 

quanto aos aspectos essenciais da crise, nem quanto 
às respostas a serem dadas. É para nós claro que a in-
flaçªo galopante e a ameaça de uma recessªo que po-
derÆ vir a ser prolongada (configurando um cenÆrio de 
«estagflaçªo» próximo do que vivemos nos anos 70 do 
sØculo passado), sªo as maiores preocupaçıes que 
devem estar presentes no desenho das políticas pœbli-

cas. 
 
3. As políticas do BCE e de gestªo da dívida pœblica por-

tuguesa exercidas nos œltimos anos, tŒm sido, no es-
sencial, as mais adequadas, permitindo afastar um 
cenÆrio semelhante ao que teve lugar no início da dØ-
cada passada, com a crise das dívidas soberanas da 
zona euro e com a incapacidade do nosso país em 
poder cumprir, sem o apoio externo, os seus compro-
missos financeiros. A mudança de política operada pelo 
BCE com o aumento das taxas de juro, parece acautelar 
possíveis situaçıes de «fragmentaçªo» dos países do 
euro, embora tenha elevados custos económicos e nªo 
seja garantido que, por si só, consiga fazer regredir a 
taxa de inflaçªo para um valor próximo dos 2%, que 
constitui missªo do próprio BCE. 

 
4. A nível nacional, a política orçamental constitui um ins-

trumento essencial das políticas pœblicas e nªo pode 
passar ao lado das preocupaçıes e riscos que assina-
lÆmos: a possibilidade de uma recessªo prolongada e 
de uma inflaçªo continuada. Ou seja, sem questionar o 
prosseguimento de uma política de consolidaçªo das 
contas pœblicas, importa nªo cair na tentaçªo de querer 
ir sempre alØm do previsto e afirmarmo-nos como os 
«campeıes» da reduçªo da dívida e da eliminaçªo dos 
dØfices orçamentais, esquecendo que as finanças pœ-
blicas nªo podem ser geridas independentemente da 
evoluçªo da economia. 

 
5. Assim, consideramos que o parecer do CES deveria as-

sumir uma posiçªo mais clara e incisiva em trŒs pontos 
essenciais: 

 
a) Afirmar que, devido quer à política do BCE, quer à 

credibilidade assegurada pela política financeira do 
país, desde a crise das dívidas soberanas, no que 
em especial diz respeito à boa gestªo que vem 
sendo feita da dívida pœblica, nªo se perspectiva o 
risco de uma ruptura financeira do país ou a repe-
tiçªo de um cenÆrio de bancarrota e que agitar o 
espectro de um colapso financeiros nos próximos 
tempos mªo faz qualquer sentido e só contribui 
para o agravamento da crise; 

 
b) Afirmar que o OE para 2023 deve ser dotado de su-

ficiente flexibilidade para contrariar os dois riscos 
que assinalÆmos: o da inflaçªo e o da recessªo. 
Ou seja, nªo podemos classificar de justificada-
mente prudente (expressªo muito pouco rigorosa) 
a P.O.E. e pretender ter uma política de rendimen-
tos que prossiga o objectivo de recuperar integral-
mente as perdas de rendimentos resultantes da 
inflaçªo, contribuindo com isso para o aumento da 
própria inflaçªo e com a certeza de que esse ca-
minho levaria ainda a maior perda de rendimentos 
das famílias. Como nªo podemos aceitar uma 
P.O.E. que se apresenta contraccionista e próci-
clica (expressªo do relatório da UTAO), e que com 
isso nªo se constitui num travªo a um real risco de 
recessªo que, a acontecer, teria graves conse-
quŒncias para a nossa dØbil economia e para o 
nível de vida futuro dos cidadªos; 

 
c) Afirmar com o devido Œnfase que o maior risco da 

actual política dos bancos centrais e do BCE nªo 
estÆ tanto no aumento do custo dos juros da dívida 
(podendo a gestªo desta suportar os aumentos es-
perados dos juros) com o seu efeito no financia-
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https://ces.pt/wp-content/uploads/2022/11/Parecer-do-CES-sobre-OE-2023_Aprovado-Plenario_7nov.pdf
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mento das empresas, a grande maioria ainda for-
temente endividadas e no recurso ao crØdito pelas 
famílias (desde logo na habitaçªo), e que estes sªo 
dois pontos que nenhum conceito de «prudŒncia» 
deve em matØria de O.E. deixar de salvaguardar. 

 
6. Na opiniªo da CCP, o parecer do CES � num momento 

particularmente grave da vida do país e em que todos 
devemos falar claro e assumirmos no pleno a respon-
sabilidade das nossas opçıes e escolhas - nªo vinca 
suficientemente os trŒs pontos que assinalÆmos, razªo 
pela qual, mesmo concordando com uma grande parte 
do conteœdo do parecer, nªo podemos votar favoravel-
mente, tendo esta Confederaçªo, na votaçªo final glo-
bal, votado abstençªo.» 

 
 
� IRC � 3.” PAGAMENTO POR CONTA PAGO 
POR METADE E PAGAMENTO DO IVA  
EM PRESTA˙ÕES   
 
O SecretÆrio de Estado dos Assuntos Fiscais, via Despacho 
n.” 317/2022-XXIII, de 14 de novembro, aprovou a DISPENSA 
DE METADE DO 3.” PAGAMENTO POR CONTA DE IRC relativo ao 
exercício fiscal de 2022 às empresas consideradas como 
micro, pequenas ou mØdias empresas (PME) ou empresas 
de pequena-mØdia capitalizaçªo (small mid cap), nos termos 
do Decreto-Lei 372/2007, de 6 de novembro, com a sua si-
tuaçªo tributÆria e contributiva regularizada. 
 
A possibilidade de dispensa de metade do 3.” pagamento por 
conta, cujo prazo decorre atØ 15 de dezembro p.f., abrange 
ainda o devido pela sociedade dominante no âmbito do re-
gime especial de tributaçªo de grupo de sociedades, desde 
que todas as sociedades do grupo sejam consideradas como 
micro ou PME ou empresas de pequena-mØdia capitalizaçªo 
(small mid cap). 
 
O mesmo Despacho, complementado pelo Despacho n.” 
318/2022-XXIII, de 15 de novembro, e por esclarecimento 
posterior efetuado pela AT à OCC, permite a todas as empre-

sas O PAGAMENTO EM 3 OU 6 PRESTA˙ÕES MENSAIS, DE VALOR 
IGUAL OU SUPERIOR A   25, SEM JUROS, DO IVA MENSAL DE SE-
TEMBRO E OUTUBRO P.P. E DO IVA TRIMESTRAL DO 3.” TRIMESTRE 
DE 2022. 
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Disclaimer � Este texto Ø meramente informativo, nªo Ø exaustivo, nªo dispensa 
a consulta dos textos legais ou o cumprimento de outras obrigaçıes previstas 
em disposiçıes legislativas, regulamentares ou administrativas, nªo responsa-
bilizando a Autora. Nªo inclui necessariamente as alteraçıes, prorrogaçıes, di-
ferimentos e outras medidas de natureza similar relativas a obrigaçıes 
declarativas e de pagamento de natureza fiscal e contributiva aprovadas no âm-
bito do combate ao COVID-19, que sªo/foram objeto de informaçªo autónoma. 
 

   � ATÉ AO DIA 12 
SEGURAN˙A SOCIAL - REGIME GERAL  
- DECLARA˙ˆO REMUNERA˙ÕES 
Deve ser entregue a declaraçªo de remuneraçıes relativa ao 
mŒs de NOVEMBRO DE 2022, exclusivamente atravØs da Segu-
rança Social Direta, incluindo pelo empregador que seja pes-
soa singular e com apenas um trabalhador ao seu serviço. 
 
IRS - DECLARA˙ˆO MENSAL DE REMUNERA˙ÕES (AT) 
As entidades que pagaram ou colocaram à disposiçªo de re-
sidentes em território portuguŒs, em NOVEMBRO DE 2022, ren-
dimentos do trabalho dependente sujeitos a IRS, ainda que 
dele isentos ou excluídos de tributaçªo, nos termos dos arti-
gos 2.” e 12.” do CIRS, devem proceder ao envio, pela Inter-
net, da Declaraçªo Mensal de Remuneraçıes (AT) para 
comunicaçªo de tais rendimentos e respetivas retençıes de 
imposto, das deduçıes efetuadas relativamente a contribui-
çıes obrigatórias para regimes de proteçªo social e subsis-
temas legais de saœde e quotizaçıes sindicais. 
 
Estªo DISPENSADAS DESTA OBRIGA˙ˆO as entidades que nªo 
exerçam atividades empresariais ou profissionais ou, exer-
cendo-as, tais rendimentos nªo se relacionem exclusiva-
mente com essas atividades, as quais podem optar por 
declarar tais rendimentos na declaraçªo anual modelo 10. 
 
IVA � COMUNICA˙ˆO DAS FATURAS À AT 
Os sujeitos passivos de IVA devem comunicar à AT, por via 
eletrónica, os elementos das faturas que emitiram em NOVEM-
BRO DE 2022.  
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https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAF_318_2022_XXII.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAF_318_2022_XXII.pdf
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAF_318_2022_XXII.pdf
https://www.apcmc.pt/projetos/formacao-acao-2019-2021/formacao-acao-2019-2021/


https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAF_317_2022_XXII.pdf
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